
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO

Av. Murilo Dantas, 881, - Bairro Farolândia, Aracaju/SE, CEP 49020-170
 

TERMO DE REFERÊNCIA 5/2026 - SETUR

Aracaju, 18 de setembro de 2026

 

1.0. IDENTIFICAÇÃO

 

Contratação da empresa ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS - ABAV ,
inscrita no CNPJ nº CNPJ 27.287.283/0001-50, com sede na Av. São Luis, 165, Térreo,
República, São Paulo/SP, CEP: 01.046-001, para participação do Estado de Sergipe na 53ª
edição da ABAV Expo Internacional de Turismo,  que será realizado dos dias 30 de setembro a
02 de outubro de 2026, no  no Expo Center Norte – São Paulo, através de inexigibilidade de
licitação baseada no art. 74, I da Lei 14.133/21., por ser única e exclusiva responsável pelo
evento, conforme Declaração de Exclusividade.  

Considerando que o evento será realizado durante o período compreendido entre 4 de julho e 25
de outubro de 2026, deverão ser  observadas as disposições do art. 73, VI, “b”, da Lei nº
9.504/1997 e as orientações expedidas pela Procuradoria-Geral do Estado.

Não integra o objeto desta contratação qualquer cota de patrocínio ou contrapartida consistente
em divulgação institucional da SETUR, do Governo do Estado ou de seus agentes públicos.

Toda comunicação visual e audiovisual utilizada no estande deverá possuir caráter estritamente
turístico, informativo, técnico e impessoal, restringindo-se à apresentação dos destinos, atrativos,
produtos e experiências turísticas do Estado de Sergipe.

Processo eletrônico n°.  3.800.79.000330/2026-10
 

2.0. DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

2.1.Objeto

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação da empresa ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS - ABAV , mediante inexigibilidade de licitação, para
viabilizar a participação da Secretaria de Estado do Turismo de Sergipe – SETUR na ABAV
EXPO 2026, mediante cessão de espaço expositivo, montagem de estande e fornecimento da
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infraestrutura e dos serviços necessários à promoção do destino turístico Sergipe durante a
realização do evento, conforme condições, especificações, quantitativos e exigências
estabelecidos neste instrumento.

2.2 Detalhamento dos itens inclusos no pacote de contratação

a)  ÁREA DO ESTANDE: 50 m². Nº C40

b) SERVIÇÕES DE INFRAESTRUTURA:

b.1) Ponto de Energia  1

b.2) Consumo mínimo de energia 5KVA

b.3) Extintor de incêndio 2 unidades

b.4) Remoção de entulhos de montagem 50 m²

b.5) Taxas administrativas 1

 

c) Montagem do Estande Personalizado: 50 m²

Largura total: aproximadamente 10,00 m

Profundidade: aproximadamente 5,00 m

Altura máxima do portal: aproximadamente 4,50 m

Altura principal das estruturas: aproximadamente 3,60 m

Área aproximada: 50,00 m²

 

c.1) Piso: Execução de piso cenográfico em acabamento amadeirado, compondo visualmente com
os demais elementos do stand.

O piso deverá receber acabamento uniforme, garantindo nivelamento, estabilidade e segurança
para circulação do público.

A planta baixa apresenta também rampa de acesso PCD, posicionada na lateral esquerda/frontal
do stand.

 

c.2) Portal Cenográfico: Elemento cenográfico de destaque na entrada do stand, constituído por
estrutura com formato orgânico e representação gráfica relacionada à identidade de Sergipe.

·         Estrutura cenográfica com aproximadamente 4,50 m de altura;
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·         Acabamento em composição azul/turquesa;

·         Elemento frontal com identidade visual SERGIPE;

·         Aplicação de elemento gráfico em formato de caranguejo;

·         Estrutura com efeito volumétrico e acabamento cenográfico;

·         Lona tensionada retro iluminada, conforme detalhamento técnico. O portal constitui o
principal elemento de identificação visual do stand.

 

c.3) Painéis e Comunicação visual: Serão utilizados painéis cenográficos com aplicação de
imagens e elementos gráficos relacionados aos destinos turísticos de Sergipe.

Os painéis contemplam:

·         Impressões com imagens turísticas;

·         Identidade visual de Sergipe;

·         Aplicação de adesivos;

·         Adesivo com padrão de renda irlandesa;

·         Elementos gráficos com fundo verde;

·         Painéis retro iluminados;

·         Espaços destinados à comunicação institucional.

O projeto especifica também aplicação de adesivo de renda com fundo verde militar em divisórias
e painéis.

 

c.4) Divisórias com painel de LED

Execução de divisórias cenográficas incorporando painel de LED e elementos de comunicação
visual. As divisórias recebem composição gráfica com:

·         Painel de LED;

·         Adesivo de renda;

·         Fundo verde militar;

·         Imagens turísticas;

·         Estrutura com acabamento amadeirado.
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c.5) Balcões

Quantidade: 3 unidades.

Os balcões possuem composição multifuncional, contemplando:

·         Lado frontal com comunicação visual;

·         Armário interno;

·         Portas com chaves;

·         Lateral com aplicação de adesivo em renda irlandesa;

·         Acabamento amadeirado.

 

c.6) Módulo de Lona Retroiluminada

Quantidade: 1 unidade.

Módulo cenográfico destinado à exposição e comunicação, composto por:

·         Estrutura para lona;

·         Área para instalação de LED;

·         Lona/elemento retro iluminado;

·         Espaço para adesivo;

·         Aplicação de adesivo de renda;

·         Aplicação de QR Code;

·         Comunicação explicativa relacionada à renda;

O detalhamento técnico prevê lados distintos para iluminação e comunicação visual.

 

c.7) Prateleira + Balcão

Execução de conjunto de marcenaria composto por balcão inferior e prateleiras superiores.
Especificações:

·         Prateleiras iluminadas;

·         Porta de vidro transparente;
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·         Fechamento com chaves;

·         Tomada elétrica;

·         Passador de fios;

·         Estrutura em acabamento amadeirado;

·         Espaço destinado à exposição de materiais/produtos.

O projeto apresenta o conjunto com prateleiras laterais e área central de exposição.

 

c.8) Depósito: Área destinada ao apoio operacional do stand.

O depósito possui estrutura fechada, acabamento amadeirado e espaço interno destinado ao
armazenamento e apoio dos equipamentos e materiais utilizados durante o evento.

 

c.9) Iluminação

A iluminação cenográfica será composta por refletores direcionáveis instalados conforme a
distribuição apresentada no projeto.

Está especificado o uso de:

·         Refletores;

·         Perfil flexível para direcionamento;

·         Iluminação direcionada aos elementos do stand;

·         Iluminação de painéis retro iluminados;

·         Iluminação integrada às prateleiras.

Os refletores deverão permitir direcionamento conforme a necessidade de destaque dos
elementos expositivos.

 

c.10) Mobiliário

Puffs - Quantidade: 20 unidades.

Puffs de palha de taboa, utilizados como assentos na área de convivência/lounge.

O projeto apresenta os puffs em formato cilíndrico/ovalado, com acabamento natural em palha de
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taboa.

Mesa redonda - Quantidade: 1 unidade.

Mesa redonda para 4 cadeiras, com tampo em acabamento amadeirado e cadeiras na cor branca.

Banquetas altas - Quantidade: 9 unidades.

Banquetas altas com estrutura e assento em acabamento amadeirado.

Sofá

 

c.11) Equipamentos

O projeto contempla os seguintes equipamentos:

·         TV de 77”;

·         Geladeira;

·         Escada de alumínio para apoio operacional;

·         Painéis de LED;

·         Equipamentos de iluminação.

A TV de 77” está indicada especificamente na prancha final do projeto.

 

c.12) Extras

·         Limpeza

·         Internet

3.0 JUSTIFICATIVA-  ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N.
14.133/2021).

 

A Secretaria de Estado do Turismo possui, dentre suas competências institucionais, a formulação,
coordenação e execução das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do turismo no
Estado de Sergipe, incluindo ações destinadas à promoção dos destinos turísticos sergipanos e a
inserção destes nos principais mercados emissores nacionais.

Nesse contexto, a participação em feiras profissionais do setor turístico constitui instrumento
estratégico para apresentação e comercialização do destino Sergipe perante agentes de viagens,
operadoras turísticas, companhias aéreas, meios de hospedagem e demais integrantes do trade.
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A ABAV EXPO 2026 possui caráter eminentemente profissional e mercadológico, sendo voltada à
geração de negócios, networking e capacitação de agentes de viagens e profissionais do turismo.
Em sua 53ª edição, a feira deve reunir cerca de 40 mil participantes ao longo de três dias de
programação.

Promovido pela ABAV Nacional, o evento é considerado o maior encontro de turismo da América
Latina e reunirá agentes de viagens, destinos, operadoras, companhias aéreas, redes hoteleiras,
seguradoras, empresas de tecnologia, compradores internacionais e especialistas do setor.

Dados da ABAV EXPO 2023

• Realizada no Rio de Janeiro

• Mais de 42mil visitantes

• Mais de 2.000 marcas expositoras

• 250 estandes

• Mais de 60 capacitações

Dados da ABAV EXPO 2024

• Realizada em Brasília

• Mais de 23mil participantes

• Mais de 1.500 marcas expositoras

• 198 estandes

• Mais de 60 capacitações

Dados da ABAV EXPO 2025

• Realizada no Rio de Janeiro

• Mais de 38mil participantes

• Mais de 2.000 marcas expositoras

• 230 estandes

• Mais de 60 capacitações

 

A feira contará com representantes de 24 unidades federativas, além de 39 destinos
nacionais e 34 expositores internacionais. Entre os mercados com presença prevista estão
Portugal, Peru, República Dominicana, Caribe Mexicano, Itália, Canadá, China, Coreia do Sul,
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Japão, Cuba, Costa Rica, México, Colômbia, Argentina, Índia, Uruguai, África do Sul, Chile e
Turquia. Também estarão presentes companhias aéreas, redes hoteleiras, empresas de
assistência e seguros de viagem, operadoras e prestadores de serviços ligados ao turismo.

A Secretaria do Estado do Turismo se fará presente para fazer negócios, fortalecer o destino
Sergipe, proporcionando uma vitrine para lançamentos e novidades do nosso Estado,
promovendo Sergipe como destino turístico com apresentaçãode todo o potencial turístico que tem
para oferecer. 

A participação institucional da SETUR no evento permitirá divulgar os principais destinos turísticos
do Estado de Sergipe, seus roteiros integrados, equipamentos turísticos, calendário de eventos,
patrimônio histórico-cultural, turismo de natureza, turismo de sol e praia, gastronomia e demais
segmentos estratégicos, fortalecendo o posicionamento do Estado perante um público
especializado e potencialmente capaz de ampliar a comercialização do destino Sergipe.

Os investimentos do poder público para o desenvolvimento do turismo é de salutar importãncia, o
setor  é um dos mais intensos programas econômicos mundiais, pois conta com o aumento
gradativo do número de viajantes refletindo na ampliação da infraestrutura e equipamentos,
incremento da oferta de emprego e geração de renda, contribuindo sensivelmente para o
desenvolvimento sustentável das regiões turísticas.

 

DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA EMPRESA E DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO

A presente contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74,
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo em vista a inviabilidade de competição decorrente
da exclusividade da empresa organizadora do evento na comercialização dos espaços expositivos
oficiais.

A empresa ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS-ABAV é a promotora
exclusiva da 53ª edição da ABAV Expo Internacional de Turismo, sendo a única autorizada a
organizar o evento, disponibilizar os espaços destinados aos expositores, comercializar os
estandes oficiais e fornecer a infraestrutura necessária à participação institucional dos órgãos
públicos e demais expositores.

Portanto, se somente um fornecedor tem condições de realizar o serviço pretendido e necessário
à satisfação dos interesses da Administração, a competição afigura-se inviável, ou seja, a licitação
torna-se inexigível.

Repise-se que a contratação em questão é imprescindível às ações fins da Secretaria de Estado
do Turismo, no tocante ao fomento e divulgação dos atrativos de Sergipe, tendo em vista que
dispõe de adequação financeira conforme a Lei Orçamentária Anual, coadunável ao Plano
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regimento
regulamentado por Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o art. 37, XXI, da
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Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitação.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação
de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos,
assegurando a publicidade e a vantajosidade das contratações. Para regulamentar o exercício
dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriormente a
Lei nº 14.133/2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há
aquisições e contratações que possuem características específicas, tornando impossíveis e/ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra da
competição, mormente as Dispensas de Licitação e a Inexigibilidade de Licitação. A contratação
direta por inexigibilidade de licitação é uma exceção à regra do art. 37, XXI, da Constituição
Federal, e está prevista no art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021.

No presente caso, trata-se de contratação de serviço prestado por exclusiva na prestação da
demanda, ocasião em que é inexigível a licitação, nos termos do art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021:

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;  

(...)

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a
inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade,
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido
ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência
por marca específica.

 

A contratação revela-se necessária para assegurar a presença institucional do Estado de Sergipe
em um dos principais eventos do calendário nacional do turismo, ampliando a divulgação do
destino Sergipe perante o mercado turístico, fomentando a atração de visitantes, estimulando
investimentos privados e contribuindo para o desenvolvimento sustentável da atividade turística
como vetor de crescimento econômico, geração de emprego, renda e valorização do patrimônio
turístico sergipano.
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A flexibilização no dever de licitar não implica ausência de processo formal. Ou seja, na
contratação direta, é necessário observar a Lei Federal n'’ 14.133/2021 no que tange aos
procedimentos mínimos e à formalização do processo de inexigibilidade

Segundo o artigo 72 da Lei Federal na 14.133/2021, “O processo de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos: I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; II -
estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; III -
parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos; IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido; V - comprovação de que o contratado preenche os rçquisitos
dc habilitação e qualificação mínima necessária; VI - razão da escolha do contratado; VII -
justificativa de preço; VIII - autorização da autoridade competente.”

 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO

 

O valor estimado da presente contratação corresponde a R$421.850,00 (quatrocentos e vinte e
um mil oitocentos e cinquenta reais)., conforme proposta comercial apresentada pela empresa
organizadora do evento.

O valor mostra-se compatível com o objeto contratado, contemplando a cessão do espaço
expositivo, montagem do estande, equipamentos, mobiliário, comunicação visual, serviços
acessórios e demais itens constantes da proposta.

 

A prudência com a realização de despesas por parte do Poder Público relaciona-se
intrinsecamente com o dever de que as contratações públicas, derivadas de procedimento
licitatório, de sua dispensa ou inexigibilidade, sejam procedidas de pesquisa de preços, em
obséquio ao princípio republicano (art. 1.'’, caput , da CF) e aos corolários da eficiência e
economicidade;

Desta forma, para efeito de verificação da razoabilidade do valor da contratação foi solicitado
comprovação de que a proposta enviada encontra-se em condições e preços vantajosos à
Administração. Para tanto, fora encaminhado comprovações da Empresa para o fornecimento do
serviço prestado através dos contratos/notas fiscais firmados com outros entes, a fim de justificar
que o valor orçado é compativel.

Conforme dispõe no art. 99, § 1º do Decreto Estadual nº 342/2023.

Art. 99. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
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elementos:

(...)

§ 1º quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no
art. 23 da Lei (Federal) nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o contratado deverá
comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados
em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de
até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração Pública, ou por
outro meio idôneo.

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)

A solução consiste na contratação da empresa ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE
VIAGENS-ABAV, responsável pela organização e comercialização exclusiva dos espaços
expositivos da 53ª edição da ABAV Expo Internacional de Turismo, visando assegurar a
participação institucional da Secretaria de Estado do Turismo de Sergipe – SETUR durante a
realização do evento, mediante disponibilização de espaço expositivo e de toda a infraestrutura
necessária ao desenvolvimento das ações de promoção turística do Estado.

A contratação permitirá que a Secretaria desenvolva ações institucionais voltadas à divulgação
dos destinos turísticos sergipanos, realização de reuniões com operadores turísticos, atendimento
ao público especializado, distribuição de material promocional, promoção do calendário turístico
estadual, apresentação dos produtos turísticos regionais e fortalecimento da imagem institucional
do Estado perante o mercado turístico nacional.

 

 5. SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação da parcela principal do objeto contratual, consistente na
disponibilização do espaço expositivo oficial e da infraestrutura vinculada ao evento.

Admite-se apenas a utilização, pela organizadora, de fornecedores auxiliares eventualmente
contratados para execução de atividades operacionais inerentes à montagem da feira,
permanecendo a contratada integralmente responsável perante a Administração pela execução do
objeto.

 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº  14.133, de
 2021, visto se tratar de contratação por inexigibilidade de licitação de serviço não continuado.
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7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI
N. 14.133/2021).

A execução contratual observará o cronograma oficial da ABAV 2026.

A contratada deverá disponibilizar toda a estrutura contratada integralmente montada antes da
abertura oficial do evento.

Durante toda a realização da feira deverá ser assegurado o funcionamento da infraestrutura
disponibilizada, competindo à contratada prestar assistência técnica se fizer necessário.

 

8. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados em São Paulo/SP.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, I , da Lei n.º 14.133/2021, em razão da
exclusividade da empresa para realizar o evento.

 

10.VALOR

Corresponde o valor do instrumento, a quantia de R$   421.850,00 (quatrocentos e vinte e um
mil oitocentos e cinquenta reais ).

 

 11.FONTE DE RECURSO (ART. 72, inciso II, da Lei n'’ 14.133/21)

O presente  será pago dentro da seguinte Classificação Orçamentária.

Unidade Orçamentária: 33101

Classificação funcional-programática: 23.695.0002

Projeto/atividade: 0549

Subação: 1399

Elemento de despesa: 3.3.90.39
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Fonte de Recurso: 1500

 

12. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO PROJETO:

Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a execução do contrato deverá ser acompanhada e
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente
designados conforme requisitos estabelecidos nesta Lei, ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a
essa atribuição.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº
14.133/2021.

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

 

FISCAL

Nome: Rosalbina Formiga de Carvalho, inscrita no CPF nº 938.677.xxx-91, servidora pú´blica
lotada na SETUR/SE.
 

13.CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta (30) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta-corrente indicado pelo CONTRATADO.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

Termo de Referência - TR 5 (0453175)         SEI 38000.79.000330/2026-10 / pg. 13



prazo para pagamento iniciar-se- á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRANTANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a
ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
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financeira devida pela CONTRATANTE e, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: I = TX/365, onde TX = 6% a.a.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga;

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;

 

14.DAS OBRIGAÇÕES

14.1 Obrigações da Contratante

a)      Expedir a nota de empenho ou instrumento contratual equivalente;

b)      Efetuar o pagamento à Contratada, depois de verificada a regularidade da nota fiscal/fatura
de acordo com as condições, preços, prazos estabelecidos nas regras a ele aplicadas, bem como
sua regularidade fiscal e trabalhista;

c)      Acompanhar, fiscalizar, supervisionar e aprovar os serviços objeto da licitação, bem como
deliberar sobre os casos omissos, exigindo presteza e correção das falhas eventualmente
detectadas;

d)      Designar, por escrito, um representante com poderes para discutir e resolver, junto
Contratada, os assuntos pertinentes à execução do presente Contrato;

e)      Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a
Contratada possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da contratação;

f)       Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços
contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades
observadas /ou detectadas;

g)      Comunicar imediatamente à Contratada, qualquer irregularidade observada na prestação
dos serviços;

h)      Orientar a execução dos serviços contratados, quanto aos critérios de prioridade, qualidade
e condições de realização dos trabalhos;

i)       Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das demais normas
aplicadas ao contrato ou sempre que o exigir o interesse da Administração Pública.
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14.2. Obrigações da Contratada:

a)      Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;

b)      Promover a prestação do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa
técnica;

c)      Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do
Estado em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado
pela CONTRATANTE;

d)      Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação
deste processo licitatório;

e)      Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução do serviços, de
forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;

f)       Agir sempre que solicitado em situações que surgirem, considerando o objetivo do Contrato;

g)      Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços     e prestar
todos os esclarecimentos julgados necessários.

h)      Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e obrigações
sociais previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época
própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a
contratante, integrante da estrutura do Estado de Sergipe.

i)       Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados na
execução dos serviços ou em conexão com eles.

j)       Cumprir as obrigações/contraprestações impostas com o  firmamento do contrato, elencadas
no contrato, no  Termo de Referência, Memorial descritivo (anexo ao processo), e proposta.

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART 156, LEI 14.133/2021)

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a)      der causa à inexecução parcial do contrato

b)      der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)      der causa à inexecução total do contrato;

d)      deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)      não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)        não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)      ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h)      apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i)       fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)       comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)      praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l)       praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

a)      Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)      Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

c)      Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

d)   Multa:

 (1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; (a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
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15.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º Lei n. 14.133)

15.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º Lei n. 14.133).

15.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 Lei n. 14.133)

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º Lei n. 14.133).

15.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º Lei n. 14.133): a) a natureza e a
gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do caso concreto; c) as circunstâncias
agravantes ou atenuantes; d) os danos que dela provierem para o Contratante; e) a implantação
ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

15.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

15.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n.
14.133).

15.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
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Executivo Federal. (Art. 161da Lei n. 14.133).

15.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

16.0.  DA HABILITAÇÃO

16.1.Da habilitação jurídica

a) De registro público no caso de empresário individual.

b) Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados,
quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e
investidura dos atuais administradores.

b.1) Os documentos mencionados na alínea b deverão estar acompanhados de todas as suas
alterações ou da respectiva consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais a
execução de atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta concorrência.

c) No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos
comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores.

d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

16.2. Regularidade fiscal

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante.

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS, nos termos do Decreto
Federal nº 5.586, de 19 de novembro de 2005.

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho do
domicílio ou sede do licitante.

Termo de Referência - TR 5 (0453175)         SEI 38000.79.000330/2026-10 / pg. 19



g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

16.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição.

16.2.2 - Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

16.2.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21.

16.3.  Qualificação Econômico-Financeira

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5o, inciso
II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME no 116, de 2021 c/c Decreto estadual no 67.608,
de 2023), ou de sociedade simples;

b) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede do fornecedor);

c) Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso;

d)  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

(1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);

e) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura;

f)  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

g) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
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Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o
caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável.

h) Caso o fornecedor apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total
estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

i) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §1o).

j) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

17. REQUISITOS ESPECÍFICOS DECORRENTES DO PERÍODO ELEITORAL

Considerando que o evento será realizado durante o período compreendido entre 4 de julho e 25
de outubro de 2026, deverão ser rigorosamente observadas as disposições do art. 73, VI, “b”, da
Lei nº 9.504/1997 e as orientações expedidas pela Procuradoria-Geral do Estado.

Toda comunicação visual e audiovisual utilizada no estande deverá possuir caráter estritamente
turístico, informativo, técnico e impessoal, restringindo-se à apresentação dos destinos, atrativos,
produtos e experiências turísticas do Estado de Sergipe.

Fica expressamente vedada a utilização de:

a) logomarca de gestão ou de governo;

b) slogan ou expressão identificadora da atual Administração;

c) nome, fotografia, imagem, voz ou qualquer referência a autoridade ou agente público;

d) mensagens que enalteçam atos, programas, obras, serviços ou realizações da atual gestão;

e) qualquer elemento gráfico ou audiovisual que permita associar a promoção turística à figura de
determinado gestor ou à Administração de ocasião.

A identificação deverá limitar-se, prioritariamente, ao topônimo “Sergipe”, às imagens dos
destinos turísticos e à identificação mínima do órgão público exigida pela legislação estadual.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Mesquita Santos, Chefe, em 18/09/2026,
às 10:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº
40.394, de 1 de Julho de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.se.gov.br/documento_conferir, informando o código verificador 0453175 e o código
CRC D4E3492A.

Referência: Processo nº 38000.79.000330/2026-10 SEI nº 0453175
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